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LEI Nº 5.181, DE 20 DE SETEMBRO DE 2013
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Reestrutura
a tabela de
vencimentos
da Carreira
Médica do
Quadro de
Pessoal do
Distrito
Federal e
dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A tabela de escalonamento vertical da Carreira Médica do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
criada pela Lei nº 2.585, de 5 de setembro de 2000, fica reestruturada, a partir de 1º de setembro de 2013, na forma
do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os valores dos vencimentos básicos da carreira de que trata esta Lei ficam estabelecidos na forma do
Anexo II desta Lei, observadas as respectivas datas de vigência.

Art. 3º Os servidores da carreira de que trata esta Lei, a partir de 1º de setembro de 2013, deixam de
perceber a parcela individual fixa instituída pelo art. 2º da Lei nº 3.172, de 11 de julho de 2003.

Art. 4º Fica estabelecida, na forma do Anexo II, a contar das datas nele especificadas, a tabela de
vencimentos básicos aplicável aos servidores integrantes da especialidade Medicina das carreiras Políticas Públicas e
Gestão Governamental, Pública de Assistência Social, Apoio às Atividades Policiais Civis, Atividades do Hemocentro,
Assistência à Educação, Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, Atividades Rodoviárias, Gestão Sustentável de
Resíduos Sólidos e Atividades de Trânsito do Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

§ 1º Os servidores da carreira Atividades de Trânsito, na especialidade Medicina, ficam reposicionados na
tabela atual constante no Anexo I, independentemente de aferição de mérito, de acordo com o tempo de serviço no
cargo e na especialidade em questão, observados os seguintes parâmetros:

I – da data de admissão até 30 de junho de 2003, 1 (um) padrão para cada 18 (dezoito) meses de efetivo
exercício;

II – de 1º de julho de 2003 até a data de publicação desta Lei, 1 (um) padrão para cada 12 (doze) meses de
efetivo exercício.

§ 2º Após os posicionamentos previstos no § 1º, todos os servidores abrangidos pelo caput serão
reposicionados conforme disposto no art. 1º desta Lei.

§ 3º Os servidores abrangidos pelo caput não farão jus, em nenhuma hipótese, a qualquer gratificação
específica das carreiras que integram.

§ 4º Os critérios para concessão de titulação e promoção dos servidores integrantes das carreiras citadas no
caput devem obedecer ao disposto nas normas que regem essas matérias para a carreira de que trata esta Lei.

§ 5º Não se aplica o disposto neste artigo aos servidores integrantes da especialidade Medicina Veterinária.

Art. 5º A jornada de trabalho básica dos servidores abrangidos pelo art. 4º desta Lei é de 20 (vinte) horas
semanais, podendo ser ampliada, na forma da legislação afeita à matéria, para 40 (quarenta) horas semanais,
observada a respectiva tabela de vencimentos básicos.

Parágrafo único. Os servidores que já desempenham jornada ampliada permanecem nessa condição.

Art. 6º Aplica-se o disposto nos arts. 4º e 5º aos servidores aposentados integrantes da especialidade
Medicina das carreiras citadas no caput do art. 4º, bem como aos beneficiários de pensão cujo instituidor se
enquadrava naquela condição, desde que, em ambos os casos, estejam abrangidos pelo instituto da paridade com os
servidores ativos.

Art. 7º Aplica-se o disposto nesta Lei, no que couber, aos servidores aposentados e aos beneficiários de
pensão vinculados à Carreira Médica do Quadro de Pessoal do Distrito Federal cujos proventos tenham paridade com
os servidores ativos.



Art. 8º Nenhuma redução de remuneração ou de proventos pode resultar da aplicação desta Lei, sendo
assegurada, na forma de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, a parcela correspondente à diferença
eventualmente obtida, a qual é atualizada exclusivamente pelos índices gerais de reajuste dos servidores públicos
distritais.

Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correm à conta das dotações orçamentárias do Distrito
Federal.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observadas as vigências que especifica.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 20 de setembro de 2013

125º da República e 54º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 23/09/2013.

 

ANEXO I

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL
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ANEXO II

TABELA DE VENCIMENTOS

CARGO CLASSE PADRÃO
01/09/2013 01/09/2014 01/09/2015

20 HORAS 40 HORAS 20 HORAS 40 HORAS 20 HORAS 40 HORAS

IV 7.233,19 14.466,38 7.717,87 15.435,74 8.103,77 16.207,54



MÉDICA

ESPECIAL III 7.136,85 14.273,70 7.641,46 15.282,92 8.023,53 16.047,06

II 7.041,78 14.083,56 7.565,80 15.131,60 7.944,09 15.888,18

I 6.947,98 13.895,96 7.490,89 14.981,78 7.865,44 15.730,88

PRIMEIRA

IV 6.713,03 13.426,06 7.344,01 14.688,02 7.711,21 15.422,42

III 6.623,61 13.247,22 7.271,30 14.542,60 7.634,86 15.269,72

II 6.535,38 13.070,76 7.199,30 14.398,60 7.559,27 15.118,54

I 6.448,33 12.896,66 7.128,02 14.256,04 7.484,43 14.968,86

SEGUNDA

V 6.230,27 12.460,54 6.988,26 13.976,52 7.337,67 14.675,34

IV 6.147,28 12.294,56 6.919,07 13.838,14 7.265,02 14.530,04

III 6.065,40 12.130,80 6.850,56 13.701,12 7.193,09 14.386,18

II 5.984,61 11.969,22 6.782,74 13.565,48 7.121,87 14.243,74

I 5.904,89 11.809,78 6.715,58 13.431,16 7.051,36 14.102,72

TERCEIRA

V 5.705,21 11.410,42 6.583,90 13.167,80 6.913,10 13.826,20

IV 5.629,21 11.258,42 6.518,71 13.037,42 6.844,65 13.689,30

III 5.554,23 11.108,46 6.454,17 12.908,34 6.776,88 13.553,76

II 5.480,25 10.960,50 6.390,27 12.780,54 6.709,78 13.419,56

I 5.407,25 10.814,50 6.327,00 12.654,00 6.643,35 13.286,70

 

 


